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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

12ª INSPETORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO 
(12ª ICFEx/1969) 

 

 

1ª PARTE – Conformidade Contábil  
 
 

Registro da Conformidade Contábil – “Julho/2013”  
 

Em cumprimento às disposições da Coordenação-Geral de Contabilidade da Secretaria do Tesouro 

Nacional (CCONT/STN), que regulam os prazos, os procedimentos, as atribuições e as responsabilidades para 

a realização da conformidade contábil das Unidades Gestoras (UG) vinculadas, esta Inspetoria registrou, no 

SIAFI, a conformidade contábil para certificar os registros contábeis efetuados em função da entrada de dados 

no Sistema, no mês de julho de 2013, de todas as UG, SEM RESTRIÇÃO. 

 

2ª PARTE – Informações sobre Aprovação de Tomada de Contas 
 

1. TOMADAS DE CONTAS ANUAIS – Exercício de 2010 

 

O DIEx nº 328-SCCR/CCIEx, de 29 de julho de 2013, que tem como anexos o Acórdão nº 

3925/2013 - 2ª Câmara – TCU e Ofício 0722-2013 – TCU – Secex Defesa, de 18 de julho de 2013, 

julgou a seguinte PCA: 

 

Regular, com ressalva: 

 

Código da UG Acórdão Ofício Nº do Processo Unidade Gestora 

160348 3925/2013 0722/2013 029.359/2011-2 5º BEC 

 

2. TOMADAS DE CONTAS ESPECIAIS  

 

Nada a considerar. 

3ª PARTE – Orientação Técnica  

 
1. MODIFICAÇÃO DE ROTINA DE TRABALHO 

 
a. Execução Orçamentária 

 

Crédito para Cerimonial - MSG SIAFI 2013/1232032, DE 16 JUL 13  

 

DO DIRETOR DE GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

AO SRS ORDENADORES DE DESPESAS 
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1. VERSA O PRESENTE EXPEDIENTE SOBRE SOLICITAÇÕES DE CRÉDITO PARA CERIMONIAL 

MILITAR.                                                      

                                                                               

                2. TENDO EM VISTA O RECEBIMENTO DOS MAIS VARIADOS PEDIDOS, A DIRETORIA DE GESTÃO 

ORÇAMENTÁRIA (DGO), EXPEDIU A MSG 2013/0669418, DE 01 ABR 13, PADRONIZANDO E INFORMANDO 

AS UG, O MODELO O QUAL DEVERIAM LITERALMENTE COPIAR E SOLICITAR AS SUAS NECESSIDADES 

DE APOIO PARA  CERIMONIAL MILITAR.      

 

3. VISANDO FACILITAR O ACESSO, ESTE MODELO FOI ANEXADO AO MANUAL DE ORIENTAÇÃO 

AOS AGENTES DA ADMINISTRAÇÃO, VERSÃO 2013, PARTE II – FUNDO DO EXÉRCITO, DISPONÍVEL NO 

SÍTIO DA DGO NA INTERNET. 

 

4. OS SRS ORDENADORES DE DESPESA DEVERãO SEGUIR RIGOROSAMENTE O MODELO DE 

MENSAGEM SIAFI DO MANUAL (ANEXO "O"), SOLICITANDO O CRÉDITO COM UMA ANTECEDÊNCIA 

MÍNIMA DE 30 DIAS DO EVENTO, PARA QUE O MESMO POSSA SER ESTUDADO E PROVISIONADO EM 

TEMPO HABIL.    

 

5. RESSALTO QUE OS PEDIDOS QUE NÃO CUMPRIREM O MODELO, NÃO SERÃO APRECIADOS 

PELA DGO.   

 

6.TAMBÉM NÃO SERÃO ATENDIDOS OS PLEITOS PARA EVENTOS QUE NÃO SE  ENQUADREM EM 

CERIMONIAIS DE PASSAGEM DE COMANDO E/OU ANIVERSÁRIO DA OM.' 

 

 

BRASÍLIA, DF, 16 JUL 13. 

 

GEN BDA LUIZ ARNALDO BARRETO ARAUJO 

DIRETOR DE GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

b.  Execução Financeira 

 

1) Número de Transferência em NC de destaque - MSG SIAFI 2013/1224894, DE 15 JUL 13  

 

DO CH SPEO COTER                                                       

              AO SR ORDENADOR DESPESAS.  

 

1. ESTE ODS RECEBEU A MSG DA SEF ABAIXO TRANSCRITA: 

 

             XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX   

 

DO: SUBSECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS                            

              AO: EME, COTER, DEC, DECEX, DGP, COLOG, GAB CMT EX, DCT, D CONT E  DGO                                                                    

              RFR: MSG SIAFI NR 2013/0809403-SEF, DE 25 ABR 13.  

 

CONFORME ORIENTAÇÃO DESTA SECRETARIA CONSTANTE DA MSG SIAFI NR 2013/0809403-SEF, 

DE 24 ABR 13, OS ODG/ODS QUE RECEBEM CRÉDITOS ORIUNDOS DE DESTAQUES, POR OCASIÃO DA 

DESCENTRALIZAÇÃO DOS CRÉDITOS PARA AS UNIDADES GESTORAS EXECUTORAS (UGE) QUE IRÃO 

APLICAR OS CRÉDITOS, DEVEM TRANSCREVER, NO CAMPO ESPECÍFICO DAS SUAS NOTAS DE CRÉDITO 

(NC), O NÚMERO DE TRANSFERÊNCIA (NT) CONSTANTE DA NC RECEBIDA DA SEF. 

 

APESAR DA ORIENTAÇÃO SUPRAMENCIONADA, ESTA SECRETARIA AINDA TEM OBSERVADO 

ALGUMAS DESCENTRALIZAÇÕES DE CRÉDITOS SEM O DEVIDO LANÇAMENTO DO NT NAS NC QUE 

PROVISIONAM OS CRÉDITOS PARA AS UGE, O QUE INVIABILIZA A REALIZAÇÃO DOS SUB-REPASSES DE 

FINANCEIRO POR PARTE DA DIRETORIA DE CONTABILIDADE (D CONT), UMA VEZ QUE O FINANCEIRO 

TEM VINCULAÇÃO COM O RESPECTIVO REGISTRO (NT) NO SIAFI. 
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EM FACE DO EXPOSTO ANTERIORMENTE, ORIENTO OS ODG/ODS QUE VERIFIQUEM A 

EXISTÊNCIA DE CRÉDITOS RECEBIDOS NESTE EXERCÍCIO FINANCEIRO POR INTERMÉDIO DE 

DESTAQUE, CUJA NC DA SEF CONTENHA O NT, OS QUAIS TENHAM SIDO DESCENTRALIZADOS PARA 

ALGUMA UGE COM NC SEM O RESPECTIVO NT. CASO EXISTAM, OS ODG/ODS DEVERÃO PROVIDENCIAR 

O RECOLHIMENTO DESSES CRÉDITOS, INCLUSIVE VALORES JÁ EMPENHADOS OU LIQUIDADOS PELAS 

UGE, PARA DEVOLUÇÃO ÀS RESPECTIVAS UGE COM NC EM QUE CONSTE O NT DE ORIGEM. 

 

DÚVIDAS QUANTO AOS PROCEDIMENTOS DE ANULAÇÃO DE EMPENHOS LIQUIDADOS DEVERÃO 

SER RETIRADAS PELAS UGE JUNTO ÀS ICFEX DE VINCULAÇÃO. 

 

BRASÍLIA-DF, 10 DE JULHO DE 2013. 

 

GEN DIV GERSON FORINI 

SUBSECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

2. EM FACE DO ACIMA EXPOSTO, SOLICITO AS UG QUE RECEBERAM CRÉDITOS ORIUNDO DE 

DESTAQUES, REPASSADOS POR ESTE ODS, SEM O NT, QUE ENCAMINHE MSG COMUNICA, PARA O COTER 

CODUG 160539, INFORMANDO O Nº DA NC, PARA EVITAR FUTUROS TRANSTORNOS. 

 

AFONSO OLIVEIRA DE ALMEIDA MIRANDA - CEL INF 

CH SPEO - COTER 

 

''FREI ORLANDO - SOLDADO DA FÉ'' 

 

2) Descontinuidade das transações “ATUCPR” e “ATUFOLHA”- MSG SIAFI 2013/1246917, DE 

18 JUL 13 

 

CONSIDERANDO A IMPORTÂNCIA DO ASSUNTO, RETRANSMITO A MENSAGEM A SEGUIR: 

 

"A SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL - STN –VEM TRABALHANDO EM PROJETOS QUE VISAM 

À MODERNIZACAO DO SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DO GOVERNO FEDERAL - SIAFI, 

TANTO NO QUE SE REFERE A SUA BASE DE DADOS DE USABILIDADE, QUANTO AO PROCESSO DE 

CONVERGÊNCIA AOS PADRÕES INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE APLICADOS AO SETOR PÚBLICO: 

IMPLANTACAO DO PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO - PCASP - E EXECUÇÃO DE PRO-

CEDIMENTOS CONTÁBEIS PATRIMONIAIS ESPECÍFICOS, CONFORME O MANUAL DE CONTABILIDADE 

APLICADA AO SETOR PUBLICO - MCASP. 

 

A ESTRATÉGIA ADOTADA PARA A MUDANÇA DA PLATAFORMA DO SIAFI TEM SIDO A 

MIGRAÇÃO GRADUAL DAS OPERACÕES EXISTENTES NO SIAFI OPERACIONAL PARA A PLATAFORMA 

WEB. ASSIM, EM JANEIRO DE 2012, FOI ESTABELECIDO O NOVO CPR E, EM JANEIRO DE 2013, AS 

FUNCIONALIDADES DA FOLHA DE PAGAMENTO E DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA. 

 

À VISTA DISSO, INFORMAMOS QUE "AS TRANSAÇÕES ATUCPR E ATUFOLHA SERÃO 

DESATIVADAS A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2014" DADO O CUSTO EXPRESSIVO PARA MANTÊ-LAS EM 

OPERAÇÃO. 

 

POR FIM, ENCAMINHAMOS AS SEGUINTES ORIENTAÇÕES: 

 

- UNIDADES QUE AINDA OPERAM O ANTIGO CPR, DE FORMA PARCIAL OU TOTAL: 

 

- CANCELEM OU REALIZEM SEUS COMPROMISSOS ATÉ O FINAL DESTE EXERCÍCIO (2013); 

 

- INCLUAM OS NOVOS COMPROMISSOS UTILIZANDO O NOVO CPR NO SIAFI WEB. 
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- UNIDADES QUE AINDA NÃO UTILIZAM O CPR: 

 

- ADOTEM AS MEDIDAS INTERNAS NECESSÁRIAS PARA FAZÊ-LO ATÉ O FINAL DESTE EXERCÍCIO 

(2013), UTILIZANDO AS FUNCIONALIDADES DO NOVO CPR EXISTENTES NA PLATAFORMA WEB; 

 

- CASO SEJA NECESSÁRIA A CRIAÇÃO DE NOVAS SITUAÇÕES PARA O NOVO CPR, OU AINDA, 

EXISTA ALGUM OBSTÁCULO PARA A EFETIVA OPERACIONALIZAÇÃO DESSE SUBSISTEMA, 

SOLICITAMOS CONTACTAR A CCONT/STN ATÉ O PRAZO MÁXIMO DE 1º/09/2013, MEDIANTE COMUNICA". 

 

ATENCIOSAMENTE, 

CCONT/STN 

 

c.  Execução Contábil  

 

1) Suspensão da remessa de informação de estoque – Anexo C 

 

2)  Suspensão da remessa de informação de estoque – MSG SIAFI 2013/1275223, DE 24 JUL 13 

 

1. VERSA A PRESENTE MENSAGEM SOBRE SUSPENSÃO DA REMESSA DE INFORMAÇÃO DE 

ESTOQUE. 

 

2. FINS ENTENDIMENTO E COMPLEMENTAÇÃO DO DIEX NR 45-S2/D CONT-CIRC DE 19 JULHO 13, 

ESTA DIRETORIA INFORMA QUE A SUSPENSÃO DE REMESSA DEINFORMAÇÃO DE ESTOQUE, PELO 

COLOG, REFERE-SE SOMENTE AO APLICATIVO SISCOFISOP (EXCLUSIVO DOS ÓRGÃOS PROVEDORES). 

 

BRASÍLIA-DF, 24 DE JULHO DE 2013 

 

RAIMUNDO DA SILVA MAIA – TEN CEL 

RSP P/EXPT DO SUBDIRETOR DE CONTABILIDADE 

 

                                                                “FREI ORLANDO – SOLDADO DA FÉ” 

 

3)  Reclassificação do subitem 47 para o subitem 90 – MSG SIAFI 2013/1289176, DE 26 JUL 13 

 

DO CHEFE DA 12ª ICFEX 

AO SR ORDENADOR DE DESPESAS DE UG VINCULADAS 

ASSUNTO: MANAUAL DE ORIENTAÇÕES AOS AGENTES DA ADMINISTRAÇÃO 2013 (DA DGO) 

RFR.: MSG 2013/1247197, DE 18 JUL 2013, DA DGO 

 

1. TRATA A PRESENTE MSG SOBRE PROCEDIMENTOS PARA RECLASSIFICAÇÃO DE EMPENHOS 

REALIZADOS NO SUBITEM 47 PARA O SUBITEM 90, CONFORME DETERMINA A MSG DA REFERÊNCIA. 

 

2. SOBRE O ASSUNTO SOLICITO AOS SR ORDENADORES DE DESPESAS QUE TIVEREM, EM SUAS 

UG, EMPENHOS ENQUADRADOS NA SITUAÇÃO ACIMA, QUE ORIENTEM SEUS AGENTES DA 

ADMINISTRAÇÃO A REGULARIZAREM TAIS DOCUMENTOS UTILIZANDO OS SEGUINTES 

PROCEDIMENTOS: 

 

A) DESPESAS NÃO PAGAS: 

- ANULAR A LIQUIDAÇÃO E O EMPENHO, E REFAZÊ-LOS NO SUBITEM 90; 

 

B) DESPESAS PAGAS: 

- SOLICITAR CRÉDITO À DGO, VIA MSG COMUNICA, INFORMANDO O PROPÓSITO DE 

RECLASSIFICAR A DESPESA; 

- FAZER NOVO EMPENHO NO SUBITEM 90; 
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- INCLUIR DOC HAB RD, E NA ABA OUTROS LANÇAMENTOS INFORMAR AS SITUAÇÕES 

DSE001, COM O EMPENHO A SER ESTORNADO, E DSN001 COM O NOVO EMPENHO NO SUBITEM 

CORRETO; 

- FEITA A REGULARIZAÇÃO, DEVOLVER O CRÉDITO À DGO. 

3. DIANTE DO EXPOSTO, SOLICITO AO SR OD ORIENTAR OS AGENTES DA ADMINISTRAÇÃO 

DESSA UG, RESPONSÁVEIS PELO PROCEDIMENTO EM TELA, PARA REALIZAR A REGULARIZAÇÃO ATÉ 

09 AGO 13. 

 

MANAUS-AM, 26 DE JULHO DE 2013 

 

SANDRO AZEVEDO DE VASCONCELLOS - MAJ  

RSP CHEFE DA 12ª ICFEX 

 

"FREI ORLANDO - SOLDADO DA FÉ" 

 

4)  Msg nº 188-S/3 D Cont – Suprimento de fundos - MSG SIAFI 2013/1303033, DE 29 JUL 13 

 

DO SUBDIRETOR DE CONTABILIDADE 

AO SR CHEFE DE ICFEX 

RFR: MSG SIAFI 2013/1288970, DE 26 JUL 13, DA CCONT/STN 

 

1. MENSAGEM VERSANDO SOBRE SUPRIMENTO DE FUNDOS – PG DE INSS E ISS – EQUAÇÃO 147. 

 

2. EM ATENÇÃO A MENSAGEM DA REFERÊNCIA, SOLICITO A ESSA CHEFIA TOMAR 

CONHECIMENTO DO ASSUNTO E DIVULGAR O CONTEÚDO DESTA MENSAGEM NO ÂMBITO DE TODAS 

AS SUAS UNIDADES GESTORAS VINCULADAS. 

 

 

BRASÍLIA-DF, 29 DE JULHO DE 2013. 

 

VICENTE GARRONE PALMA VELLOSO – CEL 

SUBDIRETOR DE CONTABILIDADE 

 

“FREI ORLANDO – SOLDADO DA FÉ” 

 

5)  Suprimento de Fundos – MSG SIAFI 2013/1288970, DE 26 JUL 13 

 

PREZADOS USUÁRIOS, BOM DIA! 

 

OBSERVAMOS QUE A ROTINA ESTABELECIDA PARA RECOLHIMENTO DE "INSS" E "ISS" SOBRE 

SUPRIMENTO DE FUNDOS ESTÁ OCASIONANDO EQUAÇÃO 147, ENTRE O MOMENTO DE 

RECONHECIMENTO DO PASSIVO E SUA RESPECTIVA QUITAÇÃO. À MEDIDA QUE ESSES PASSIVOS SÃO 

PAGOS, A EQUAÇÃO DESAPARECE. 

 

PARA MINIMIZAR ESSES EFEITOS, REALIZAMOS ALTERAÇÕES NAS SITUAÇÕES ENVOLVIDAS. 

COM ISSO, AS DEDUÇÕES FEITAS POR MEIO DAS SITUAÇÕES "DGP006" E "DDR006" PASSARAM A 

REGISTRAR O CONTROLE DE EMPENHO. LOGO, NÃO MAIS ACUSARÃO A EQUAÇÃO 147 ENQUANTO O 

PASSIVO NAO É PAGO. 

 

PORTANTO: 

 

1. CASO O SUPRIDO SAQUE O VALOR BRUTO DA DESPESA, PAGUE AO FORNECEDOR O VALOR 

LIQUIDO E DEPOSITE, VIA GRU, OS VALORES DOS TRIBUTOS A SEREM RECOLHIDOS PELA UG 

(SENSIBILIZACAO DA CONTA CONTABIL 2.1.2.6.1.00.00): 
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- A UG DEVERÁ GERAR UM DOCUMENTO HÁBIL "SF" COM AS SEGUINTES SITUAÇÕES: 

 

     ABA PCO        ABA DEDUCAO 

     SPF008             INSS:               DGP006 

                               ISS(DAR):       DDR006 

                               ISS (OB):         DOB030 

 

2. CASO O SUPRIDO SAQUE APENAS O VALOR LÍQUIDO DA DESPESA: 

 

- A UG DEVERÁ INCLUIR NO DOCUMENTO "SF" QUE REGISTROU O SUPRIMENTO INICIAL, AS 

SEGUINTES SITUAÇÕES: 

 

                               ABA DEDUCAO 

                               INSS:               DGP006 

                               ISS(DAR):       DDR006 

                               ISS (OB):         DOB030 

 

 

A DEDUÇÃO "DOB030" NÃO FAZ CONTROLE DE EMPENHO. ESTAMOS ESTUDANDO UMA FORMA 

DE ESSA SITUAÇÃO TAMBÉM REALIZÁ-LO. ENQUANTO NÃO FOR POSSÍVEL, RECOMENDAMOS 

REGISTRAR DUAS 'NL": 

A. APÓS O REGISTRO DA SITUAÇÃO COM "DOB030" E ANTES DO PAGAMENTO DO 

COMPROMISSO, FAZER "NL" COM EVENTO 54.0.332; 

 

B. DEPOIS DO PAGAMENTO DO COMPROMISSO, FAZER "NL" COM EVENTO 54.0.772. 

 

* AS SITUAÇÕES "DDR006" E "DGP006" INCLUÍDAS ATÉ 23/07/2013 NAO FAZEM O CONTROLE DE 

EMPENHO AUTOMATICAMENTE; PORTANTO, NECESSITAM REGISTRAR AS "NL" PROPOSTAS 

ANTERIORMENTE, SE FOR O CASO. 

 

** A SITUAÇÃO 'DOB034" FOI INATIVADA. 

 

RESSALTAMOS, POR FIM, QUE AS ORIENTAÇÕES DO COMUNICA 2013/1018873 NÃO MAIS 

DEVERÃO SER OBSERVADAS. 

 

ATENCIOSAMENTE, 

CCONT/STN 

 

 d.   Execução de Licitações e Contratos 

 

1) Novo modelo de contratação de serviços de aquisição de passagens aéreas – MSG SIAFI 

2013/1217311, DE 12 JUL 13 

 

DO SUBSECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

AOS SENHORES ORDENADORES DE DESPESAS 

REF: A) MSG 2012/1530399, DE 24 OUT 12, DA SEF 

 B) MSG 2013/0905137, DE 15 MAI 13, DA SEF 

 

1. VERSA O PRESENTE EXPEDIENTE SOBRE NOVO MODELO DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS. 

 

2. INFORMO AOS SENHORES ORDENADORES DE DESPESAS (OD) QUE A SLTI PUBLICOU A 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 11 DE JULHO DE 2013, NA QUAL INSTITUI O NOVO MODELO PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS. 
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3. CONSIDERANDO A IMPORTÂNCIA DO TEMA, ESTA SECRETARIA RESOLVEU DESTACAR AS 

DETERMINAÇÕES A SEGUIR: 

 

- "ART. 1º. SUSPENDER OS EFEITOS DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 7 DE 24 DE AGOSTO DE 

2012, PUBLICADA NO DOU Nº 166, DE 27 DE AGOSTO DE 2012." 

 

- "ART. 2º. RECOMENDAR QUE, ENQUANTO PERMANECER A SUSPENSÃO DOS EFEITOS DA 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 7, DE 24 DE AGOSTO DE 2012, E NA AUSÊNCIA DE OUTRO NORMATIVO QUE 

A SUBSTITUA, OS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL DIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DEVEM UTILIZAR PARA FIXAÇÃO DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO NAS 

CONTRATAÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E 

INTERNACIONAIS OS DITAMES DA LEI Nº 8.666/93, DA LEI Nº 10.520/02, E, SUBSIDIARIAMENTE, A IN Nº 02,  

DE 30 DE ABRIL DE 2008." 

 

- "§ 1º PODERÁ SER UTILIZADO O CRITÉRIO DE JULGAMENTO DE MAIOR PERCENTUAL DE 

DESCONTO OFERECIDO PELAS AGÊNCIAS DE VIAGENS SOBRE O VALOR DO VOLUME DE VENDAS." 

 

- "§ 2º NO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, A COMISSÃO DEVERÁ CONSIDERAR O DISPOSTO 

NO ART. 44 DA LEI 8.666/93, NO QUE SE REFERE AO PERCENTUAL DE DESCONTO OFERECIDO PELAS 

AGÊNCIAS DE VIAGENS SOBRE O VALOR DO VOLUME DE VENDAS, CABENDO A PROMOÇÃO DE 

DILIGÊNCIA CONFORME PRECONIZA A REFERIDA LEI EM SEU ART. 43, § 3º, QUANDO HOUVER NECES- 

SIDADE DE ESCLARECER OU COMPLEMENTAR À INSTRUÇÃO PROCESSUAL." 

 

4. ESTA MENSAGEM SUBSTITUI AS MENSAGENS DA REFERÊNCIA. 

 

5. RECOMENDA-SE, POR FIM, QUE TODOS OS ORDENADORES DE DESPESAS REALIZEM UMA 

MINUCIOSA LEITURA DA REFERIDA INSTRUÇÃO E ATENTEM PARA O CUMPRIMENTO DE TODAS AS 

SUAS DETERMINAÇÕES. 

 

BRASÍLIA - DF, 12 DE JULHO DE 2013 

GEN DIV GERSON FORINI 

SUBSECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

 

2) Obras - Orientações – SAGEF/CCIEX - MSG SIAFI 2013/1275542, DE 24 JUL 13 

 

INSPIRADO EM LIÇÕES APRENDIDAS JUNTO AO TCU E COM O INTUITO DE REFORÇAR OS 

CONTROLES JÁ EXISTENTES, ESTE CENTRO SOLICITA A TODAS AS SETORIAIS CONTÁBEIS QUE 

OBSERVEM AS LEGISLAÇÕES, BEM COMO OS PROCEDIMENTOS CITADOS A SEGUIR E OS TRANSMITAM 

A SUAS UG VINCULADAS: 

 

1. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DEVE REALIZAR AVALIAÇÕES PERIÓDICAS DA QUALIDADE DAS 

OBRAS, APÓS SEU RECEBIMENTO, PREFERENCIALMENTE A CADA DOZE MESES; 

 

2. OS GESTORES PÚBLICOS, DURANTE O PRAZO QUINQUENAL DE GARANTIA, SÃO OBRIGADOS A 

NOTIFICAR OS RESPONSÁVEIS PELOS DEFEITOS VERIFICADOS NOS OBRAS PÚBLICAS; 

 

3. A RESPONSABILIDADE POR DEFEITOS PRECOCES NAS OBRAS É OBJETIVA E ATINGE OS 

PROJETISTAS OU EMPRESAS DE CONSULTORIA; 

 

4. DETERMINADAS OBRAS OU SERVIÇOS (EXEMPLO:PINTURA DE EDIFICAÇÕES), POR SUA 

NATUREZA OU PRAZO DE VALIDADE DOS PRÓPRIOS MATERIAIS EMPREGADOS NÃO SÃO GARANTIDOS 

PELO PRAZO DE CINCO ANOS ESTABELECIDOS EM LEI, DEVENDO SER MONITORADOS DURANTE OS 

PERÍODOS PRÓPRIOS DE SUA VIDA ÚTIL; 

 

5. EM CASO DE NECESSIDADE DE REPAROS E SEM HAVER CONTESTAÇÕES A ESSE RESPEITO, A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DEVE SE CERTIFICAR QUE AS SOLUÇÕES APRESENTADAS PELA 

EMPREITEIRA RESPONSÁVEL SEJAM AS MAIS ADEQUADAS; 
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6. CASO OS REPAROS NÃO SEJAM INICIADAS PELA EMPREITEIRA, A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PODERÁ SOLICITAR DEMANDA DO DEVIDO PROCESSO JUDICIAL (PARA A PROCURADORIA-GERAL DA 

UNIDADE FE DERATIVA OU OUTRO ÓRGÃO DE EQUIVALENTE FUNÇÃO); 

 

7. NÃO HÁ IMPEDIMENTO, EM CASOS URGENTES, QUE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EXECUTE 

OS SERVIÇOS DE REPARO, PARA POSTERIOR RESSARCIMENTO DA CONTRATADA, OU REQUISITE 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA EM PROCESSO JUDICIAL; 

 

8. EM CASO DE EXCLUDENTES DE CULPABILIDADE, ESTES SE LIMITAM TÃO SOMENTE ÀS 

ALEGAÇÕES DE CASO FORTUITO, MOTIVO DE FORÇA MAIOR, CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIROS E 

INEXISTÊNCIA DO DEFEITO (NAQUELES CASOS, SUA CORREÇÃO CABE À ADMINISTRAÇÃO); E 

 

9. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CONTRATANTE DEVE MANTER ARQUIVADOS, ENTRE OUTROS 

DOCUMENTOS, PROJETOS, "AS BUILT", ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, ORÇAMENTO, TERMOS DE 

RECEBIMENTO, CONTRATOS E ADITAMENTOS, DIÁRIO DE OBRAS, RELATÓRIOS DE INSPEÇÕES 

TÉCNICAS APÓS O RECEBIMENTO DA OBRA E NOTIFICAÇÕES EXPEDIDAS. 

 

 

BRASÍLIA-DF, 24 DE JULHO DE 2013 

 

GEN BDA PAULO CESAR SOUZA DE MIRANDA 

CHEFE DO CENTRO DE CONTROLE INTERNO DO EXÉRCITO 

 

   e.   Pessoal 

 

Entendimento Jurídico da SEF sobre LTIP – Anexo A 
 

  f .   Controle Interno 

 

Orientações acerca dos assuntos tratados em Reunião dos Chefes de ICFEx – Anexo B 
 

2. RECOMENDAÇÕES SOBRE PRAZO 
Nada a considerar.            

 

3. SOLUÇÕES DE CONSULTAS 
Nada a considerar. 

 

4. ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO, DAS NORMAS, DOS SISTEMAS 

CORPORATIVOS E DAS ORIENTAÇÕES PARA AS UG 
Nada a considerar 

 

5. Mensagem SIAFI/SIASG 

 
Mensagem  Expedidor Assunto 

SIAFI nº 2013/1233404, de 16/07/2013 SIAFI 
Número de Transferência em NC de 

destaque. 

SIAFI nº 2013/1289678, de 26/07/2013 SIAFI 
Retificação do COMUNICA 2013/1288970 – 

Suprimento de Fundos. 
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4ª PARTE – Assuntos Gerais 

 
INFORMAÇÕES DO TIPO “VOCÊ SABIA......? 

 

a. A Portaria nº 012-SEF, de 27 de dezembro de 2012, estabelece que: 

  

- A execução da conformidade dos registros de gestão é de responsabilidade de um oficial e seu 

substituto, formalmente designados pelo Ordenador de Despesas (OD) em Boletim Interno (BI) da UG 

e incluídos no Rol de Responsáveis com o código de natureza especificado em tabela disponibilizada 

no SIAFI. (Art. 6º) 

 

- Na impossibilidade de o responsável titular e o seu substituto serem oficiais, o OD poderá 

designar para a função subtenentes, sargentos ou servidores civis, informando o ato à Inspetoria de 

Contabilidade e Finanças do Exército (ICFEx) de vinculação, por meio de expediente emitido pelo 

próprio OD. (Art. 7º) 

 

- Para designação do titular/substituto deverá ser observada a segregação entre as funções de 

emitir documentos e de realizar a conformidade. (Art 8º) 

 

b. O Dec nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, determina que: 

 

- O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas 

eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. (Art. 12) 

 

- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. (§ 1º do Art 12) 

 

-  A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos 

instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. (§ 2º do Art 12) 

 

- Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. (§ 3º do Art 12) 

 

-  O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços  deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. (§ 4º do Art 12) 

 

c. Remessa de processos para análise da CJU. 

 

De acordo com o DIEx nº 85-Asse1/SSEF/SEF, de 12 de junho de 2013, o entendimento da 

SEF é que todo e qualquer processo licitatório, inclusive dispensas e inexigibilidades, deve ser 

analisado sob o aspecto jurídico, por órgão competente, no teor da Nota DECOR/CGU/AGU nº 

007/2007-SFT, de 2007. Sendo assim, as dispensas de licitação de pequeno valor, elaboradas à luz dos 

incisos I e II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, devem ser encaminhadas para análise pela CJU. 

 

                                    ______________________________________________ 

DOUGLAS ALEIXO VIEIRA DA SILVA – Ten Cel 

Chefe da 12ª ICFEx 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15%C2%A73iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art57
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65
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                                                                    ANEXO A 
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                                                                    ANEXO C 

 

Esta Inspetoria recebeu do Subchefe do Centro de Controle Interno do Exército O DIEx nº 

72-SPE/CCIEx – CIRCULAR, de 30 de julho de 2013, que trata sobre recomendações de 

inabilitação de licitantes e tem como anexos o Ofício nº 08698-2013-CISET, de 22 de julho de 2013 

e Aviso-Circular nº 04/2013/CGU-PR, de 12 de julho de 2013. A seguir os referidos anexos. 
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                                                                    ANEXO D 
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                                                                    ANEXO E 
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